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Diretoria do Sinttel participa de audiência 
pública sobre Terceirização na Ales

A audiência pública sobre terceirização aconteceu 
nesta quinta feira (19), no Plenário Dirceu Cardoso da 
Ales. Toda a diretoria do Sindicato do Trabalhadores 
em Telecomunicação do Espírito Santo – Sinttel esteve 
presente no debate e criticou a implantação do Projeto de 
Lei da Câmara (PLC) 30/2015, que está em tramitação no 
Senado Federal.

Para o presidente do Sinttel-ES, Nilson Hoffmann, a 
categoria foi uma das mais prejudicadas com a imple-
mentação da terceirização, após o processo de privatiza-
ção das telecomunicações no país na década dos anos de 
1990.

A iniciativa do debate foi da Comissão de Direitos Hu-
manos e Legislação Participativa do Senado (CDH), com o 
apoio da Comissão de Cidadania e Direitos Humanos da 
Assembleia Legislativa do Espírito Santo (Ales). A Comis-
são da Casa, presidida pelo deputado Nunes (PT), rece-
beu o senador Paulo Paim (PT), relator do Projeto de Lei 
da Câmara (PLC) 30/2015 e presidente da Comissão dos 
Direitos Humanos do Senado para debater a proposta.

O PLC, já aprovado pela Câmara Federal como projeto 
de lei 4.330/2004, de autoria do deputado Sandro Mabel 
(PL/GO), em abril deste ano. O projeto segue em trami-
tação no Senado Federal, na Comissão Especial Agenda 
Brasil, criada para tratar de projetos de emergência.

O Espírito Santo é o 24º Estado que o senador Paulo 
Paim visita para debater o PLC 30/2015. Paim lembrou 
que na tragédia de Mariana, a maioria dos trabalhadores 
em atividade nas barragens é terceirizada e não funcio-
nários da Samarco. Ele pediu um minuto de silêncio em 
memória aos mortos.

Escravidão
Para o senador Paim, esse projeto significa a revo-

gação da Lei Áurea e a volta à escravidão, pois rebaixa 
salários, retira direitos dos trabalhadores e aumenta o 
desemprego. O Senador alertou ainda, que os 13 milhões 
de trabalhadores terceirizados do País precisam é das 
garantias que têm os trabalhadores contratados pela CLT.

O deputado Nunes lembrou que esta é a segunda 
vez que a Casa debate o tema. A primeira foi em abril, 
quando o projeto original foi aprovado pela Câmara Fe-

deral. Ele disse que o senador Paim procura sensibilizar os 
senadores de todo o País para que os direitos dos traba-
lhadores sejam garantidos.

O deputado petista apela para que todas as centrais 
sindicais se unam em campanha de conscientização dos 
trabalhadores do Espírito Santo, esclarecendo os prejuízos 
que a classe trabalhadora terá com a aprovação do Proje-
to de Lei da Câmara. Para ele, o mesmo deve ser feito em 
ralação aos três senadores capixabas.

Mercadoria
Maximiliano Garcez do Fórum Permanente em Defesa 

dos Trabalhadores Ameaçados pela Terceirização afirma 
que o projeto em tramitação transforma o trabalhador 
em mercadoria. “Ele pode ser terceirizado, quarteirizado, 
quinteirizado, sem qualquer direito, e descaracterizado. A 
capacidade da classe trabalhadora se organizar seria des-
truída”. A terceirização, segundo ele, significa a continui-
dade do trabalho infantil, trabalho escravo, precarização e 
da sonegação.

Hugo Melo Filho, presidente da Associação de Juízes 
do Trabalho e da Associação Nacional dos Magistrados 
da Justiça do Trabalho (Anamatra), afirma que o Projeto 
de Lei da Câmara (PLC) 30/2015, já aprovado na Câmara 
Federal e em tramitação no Senado, compromete a eco-
nomia do País. O exemplo, segundo ele, vem de outros 
países nos quais já vigoram leis semelhantes, onde não 
há limite para a terceirização. No Chile, revela Melo, 70% 
dos trabalhadores são terceirizados.

Para ele, com a lei, as dispensas vêm, com certeza. Ele 
entende que uma empresa sem empregados é como 
uma escola sem professores ou uma empresa de trans-
porte aéreo sem pilotos diretamente contratados. Se a 
empresa que contrata serviço terceirizado gasta menos 
com mão de obra, conclui Melo Filho, é porque a empre-
sa terceirizadora paga salários muito mais baixos a seus 
contratados.

A secretária de Relações de Trabalho da CUT, Graça 
Costa, diz que a terceirização sem limites pode trazer aci-
dentes, como o que aconteceu na Samarco, e em todos 
os setores da economia.
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O secretário-geral da Intersindical, Edson Índio, 
afirma que o projeto afeta as conquistas das conven-
ções coletivas das categorias e a CLT, além de agredir 
os princípios da Constituição Federal. Se o PLC for 
aprovado rebaixa o trabalhador para prestadores 
de serviços, sem direitos dos trabalhadores regidos 
pela CLT. “Os defensores do PLC dizem que quem é 
contra é contra a modernidade”, segundo Índio. E ele 
pergunta “se é moderno alugar pessoas, pois esse é o 
caráter da terceirização”.

Lauro Queiroz Rabelo, presidente da Nova Central 
Sindical dos Trabalhadores, disse que não imaginava 
que os trabalhadores teriam de voltar a discutir esse 
velho tema, assunto de escravidão. Ele comparou a 
terceirização proposta a uma holding, na qual ela ape-
nas gerencia a contração de empresas que se encarre-
gam de explorar a mão de obra.

Jaceir Fernandes, presidente da CUT-ES, destacou a 
importância da luta das centrais sindicais no Congres-
so e quer olhar para cada senador do Estado e cobrar 
o seu voto pela derrota do PLC no Senado.

Josué King Ferreira, vice-presidente da Central dos 
Trabalhadores Brasileiros (CTB), compara a situação 
atual com um passado quando se trabalhava, inclusive 
crianças, dezesseis horas por dia. Ele afirma que esse 
projeto não vai passar. Dá exemplo de acidentes como 
o recente ocorrido em uma plataforma da Petrobras, 
quando morreram nove trabalhadores terceirizados.

O representante do Ministério do Trabalho e Previ-
dência Social, Alcimar Candeias, informa que um tra-
balhador terceirizado, mesmo prestando serviços por 
mais de 20 anos, tem como diferença não só a cor do 
uniforme, mas também ausência dos direitos que têm 
os trabalhadores contratados pela CLT. “Além disso, 
há empresas terceirizadas que desaparecem aban-
donando os trabalhadores sem pagar seus salários, 
deixando-os sem onde recorrer, e a tomadora dos 
serviços alega que pagou à prestadora dos serviços”.

Pessoas com deficiência
Edson Wilson do Sindicato dos Trabalhadores em 

Energia (Sinergia) destacou a situação dos jovens 
aprendizes e da mão de obra da juventude, que será 
prejudicada tendo em vista que se diminui a neces-

sidade de mão de obra qualificada, diminui a oferta 
de capacitação. Lembra também que as pessoas com 
deficiência, além de as empresas já não cumprirem a 
lei das cotas, com a terceirização, esse segmento será 
mais prejudicado.

Valnete Freitas, delegada do Sindicato Nacional dos 
Auditores Fiscais do Trabalho (Sinait), diz que de cada 
dez acidentes de trabalho, oito são com os terceiri-
zados, pelas condições precárias das condições de 
trabalho. Freitas denuncia que não há auditores fiscais 
para a grande quantidade de empresas praticando o 
trabalho terceirizado.

O secretário de Direitos Humanos da União Geral 
dos Trabalhadores (UGT), Elimar Damin Cavaletto, que 
é guarda-municipal, lembra que o PLC coloca o traba-
lhador na terceira, quarta, quinta categoria e critica e 
repudia a terceirização, que entende como uma pauta 
conservadora e de direita. Diz ser contra os retroces-
sos que observa no dia a dia em nosso País.

Falaram também os representantes da Federação 
dos Movimentos das Associações de Moradores e dos 
Movimentos Populares do Espírito Santo (Famopes), 
Federação Nacional dos Urbanitários (FNU), da Con-
federação Nacional dos Trabalhadores do Comércio e 
Serviços (Contracs), da Federação Nacional dos Por-
tuários, do Sindijuciários, do Sindicato dos Portuários 
da Orla do Espírito Santo, da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul, da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Serviços Públicos Municipal, Confe-
deração Nacional dos Trabalhadores em Turismo, do 
Sindimetal-ES e da Confederação Nacional das Empre-
sas de Serviços, esta última, representante patronal.

Ao final da audiência, a Ales, o Senado e entida-
des sindicais lançaram a Carta de Vitória. Documento 
repudia projeto de terceirização em tramitação no 
Congresso.

A Comissão de Defesa da Cidadania e dos Direitos 
Humanos é presidida pelo deputado Nunes (PT), ten-
do como vice-presidente o deputado Padre Honório 
(PT). Os deputados Dary Pagung (PRP), Sergio Majeski 
(PSDB) e Marcos Bruno (Rede) são membros efetivos. 
São suplentes os deputados Rodrigo Coelho (PT), Elia-
na Dadalto (PTC), Doutor Hércules (PMDB) e Janete de 
Sá (PMN).
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CARTA DO ESPÍRITO SANTO CONTRA A 

TERCEIRIZAÇÃO
O Senador Paulo Paim, o Fórum Nacional em De-

fesa dos Direitos dos Trabalhadores ameaçados pela 
Terceirização, e todas as entidades aqui reunidas, em 
Audiência Pública proposta pela Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa do Senado Federal 
e da Assembleia Legislativa do Estado da Espírito San-
to, afirmam seu repúdio ao atual texto aprovado pela 
Câmara dos Deputados relativo ao PL 4330/2004, 
agora nominado no Senado PLC 30/2015, que corres-
ponde a uma radical reforma trabalhista supressora 
dos direitos conquistados na luta, sob o eufemismo 
da contratação de empresas especializadas. No limite, 
teremos empresas sem empregados e trabalhadores 
sem direitos.

A defesa do projeto fundamenta-se na geração de 
postos de trabalho quando as evidências empíricas de-
monstram em contrário e que a criação destes é resul-
tado do dinamismo econômico, além disso, se apoiam 
na tese de maior eficiência e ganhos de produtividade 
para justificar essa forma de contratação predatória.

Entretanto, o que se observa é que a terceirização 
instituiu uma nova dinâmica degradando o trabalho, 
interferindo nas relações de solidariedade entre os 
trabalhadores e fragmentando a organização sindical.

Essa realidade se aprofundará com a aprovação do 
PLC 30 que, ao estender a terceirização para todas 
as atividades da empresa, permite que esse trabalho 
possa ser executado através da contratação de coope-
rativas, PJ’s, empresas individuais, OSCIP’s e empresas 
ditas “especializadas”, além de permitir a quarteriza-
ção.

Todos os estudos demonstram que a prática da ter-
ceirização é indissociável de menores salários, jornada 
de trabalho prolongada, maior rotatividade, exposição 
a maiores riscos e acidentes no ambiente de trabalho, 
ou seja, essa forma de contratar expõe o trabalhador 
a situações de humilhação, insegurança e de perda de 
identidade de classe. Portanto, a sua principal motiva-
ção é a redução de custos e a pulverização de formas 
legitimas de organização dos trabalhadores.

Na prática, o PLC 30, joga a CLT no lixo. Ataca os 
direitos dos trabalhadores. Não se trata apenas de um 
ataque as conquistas históricas da classe trabalhado-
ra, é também contra toda a sociedade brasileira, que 
vivenciará, caso o projeto seja aprovado, uma forte 
redução do mercado interno, com impactos diretos 
sobre a geração de emprego, paralisando o processo 
de distribuição de renda e de redução das desigualda-
des.

O PL 30/2015, a despeito de prometer a efetivida-
de dos direitos trabalhistas, serve, na verdade, para 
dividir ainda mais a classe trabalhadora, a tal ponto de 
impossibilitar sua organização e mobilização sindical, 
promovendo a perda de direitos. Portanto, a luta dos 
trabalhadores e da sociedade não deve ser pela modi-
ficação do projeto de lei, mas por sua total rejeição.

Desta forma os e as capixabas aqui reunidos exter-
nam seu mais absoluto repúdio ao texto aprovado, es-
perando que o Senado seja capaz de refletir seriamen-
te sobre o tema, barrando a aprovação deste grande 
ataque à classe trabalhadora e à sociedade brasileira e 
propondo uma nova regulamentação condizente com 
os direitos e conquistas dos trabalhadores.

Vitória, 19 de Novembro de 2015.
Aldo Aldesco/Web Ales
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TCU aprova preço mínimo do leilão de sobras, 
mas quer que Anatel leve em conta outras 

receitas nas próximas licitações
O Tribunal de Contas da União (TCU) aprovou o 

cálculo dos preços mínimos para o leilão de sobras 
das faixas de 1,8 GHz, 1,9 GHz e 2,5 GHz, que será 
realizado no dia 17 de dezembro. Porém, recomen-
dou que, nas próximas licitações, na estimativa de 
receitas, a agência leve em consideração eventuais 
valores obtidos com receitas acessórias ao serviço, 
como aluguel de torres, compartilhamento de fibras 
ópticas ou outros elementos de rede. E na estimativa 
de investimentos para o serviço móvel, na ausência de 
compromisso de cobertura – como no caso do leilão 
em exame – considere a possibilidade de um cenário 
de aumento gradual de cobertura, com foco inicial 
em regiões mais atrativas, em oposição à premissa de 
80% de cobertura desde o primeiro ano de operação.

Segundo o relator do processo, ministro Bruno 
Dantas, foi acertada a escolha do método de fluxo 
de caixa descontado para se chegar ao valor presente 
líquido dos lotes das faixas do Serviço Móvel Pessoal 
(SMP). Assim como foi adequada a opção do Preço 
Público pelo Direito de Uso de Radiofrequência (PP-
Dur) para a maioria dos lotes das faixas destinadas a 
tecnologias TDD (time division duplexing), “em que 
o empreendimento se mostrou inviável economica-
mente, segundo as premissas utilizadas nos planos de 
negócios”.

Para estimar as receitas potenciais e os investi-
mentos necessários, a Anatel projetou a demanda de 
usuário para o período da autorização, com base em 
estudo contratado anteriormente. Além disso, consi-

derou na modelagem o perfil de usuário e um possível 
plano de entrada em cada município. E ainda estimou 
a participação de mercado em cada localidade, consi-
derando a disponibilidade dos serviços na região.

O custo de capital, utilizado como taxa de descon-
to no fluxo de caixa, foi determinado pelo método 
WACC (Weighted Average Cost of Capital). Os inves-
timentos necessários (Capex) foram projetados a partir 
do preço de mercado da infraestrutura mínima para 
atender a demanda de usuário e de tráfego, conside-
rando o compartilhamento de infraestrutura passiva 
entre as operadoras.

Para o cômputo das receitas, a agência estabeleceu 
uma relação entre as projeções de demanda dos ser-
viços e a receita média por usuário da operadora. No 
caso dos custos e despesas correntes (Opex), a Anatel 
optou por calcular indiretamente esta variável, esti-
mando que corresponderiam a 76% do custo total, 
ou seja, da soma entre Capex e Opex.

De acordo com os estudos da Anatel, a arrecada-
ção com o leilão seria de R$ 1,6 bilhão, caso todos os 
lotes sejam vendidos pelo preço mínimo. Os 31 lotes 
FDD (frequency division duplexing) na faixa de 1,8 
GHz somariam R$ 686,5 milhões caso sejam vendidos 
pelo preço mínimo. Os 57 lotes FDD na faixa de 2,5 
GHz somariam R$ 283,8 milhões.

Os preços mínimos dos 21.700 lotes TDD soma-
riam R$ 25,9 milhões e R$ 621 milhões na faixa de 
1,9 GHz e 2,5 GHz, respectivamente, se vendidos 
todos pelo preço mínimo.



Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Telecomunicações e  
Operadoras de Mesas Telefônicas no Estado do Espírito Santo

Produção: T&T Comunicação |  Jornalistas: Tânia Trento e Marilda Rocha | Tel. (27) 3084-5666 - 99647-7731

Resumo de Notícias
20/11/2015 - Telesíntese

Consulta do Minicom sobre concessão de 
Telefonia acaba 23 de Dezembro

O Ministério das Comunicações (MC) realiza na 
segunda-feira (23) o lançamento da consulta pública 
para debater a revisão do modelo de prestação de 
serviços de telecomunicações. Na cerimônia, que será 
realizada na sede do MiniCom, às 14 horas, o ministro 
das Comunicações, André Figueiredo, apresentará a 
proposta para receber contribuições sobre o tema.

Por meio do portal Participa.br, plataforma online 
do governo federal, o Ministério reunirá, até o pró-
ximo dia 23 de dezembro, informações e opiniões 
relacionadas a questões relevantes para a sociedade, o 

mercado e o governo. Para isso, a iniciativa vai apre-
sentar perguntas sobre uma série de pontos, como 
o regime de prestação de serviços, os contratos de 
concessão e a política de universalização no setor.

O atual marco regulatório de telecomunicações é 
baseado na Lei Geral de Telecomunicações (LGT), de 
1997. Há 18 anos, a universalização do acesso à tele-
fonia fixa era o foco das preocupações. Contudo, com 
a evolução tecnológica, a banda larga tem assumido 
relevância cada vez maior.

20/11/2015 - Sinttel-ES

Fique por dentro das 
negociações com as operadoras

Telefônica Brasil (Telefônica/GVT/Vivo)

Plano de saúde na Telefônica Brasil. SINTTEL 
ORIENTA: NÃO ASSINE NADA! (18/11/2015 ) - 

http://sinttel-es.org.br/novo/noticia/plano-de-saude-na-
telefonica-brasil-sinttel-orienta-nao-assine-nada/

Canal de Voz 801 - 
http://sinttel-es.org.br/novo/wp-content/uploads/2015/11/

canaldevoz801.pdf

Grupo América Móvil (Claro/Embratel/
Net)

Grupo Claro/Embratel: uma proposta de reajuste 
medíocre (16/11/2015) - 

http://sinttel-es.org.br/novo/noticia/grupo-claroembratel-

uma-proposta-de-reajuste-mediocre/

Canal de Voz 800 - 
http://sinttel-es.org.br/novo/wp-content/uploads/2015/11/

canaldevoz800.pdf

Operadora Oi

Oi quer “ferrar” os/as trabalhadores/as 
(18/11/2015) - 

http://sinttel-es.org.br/novo/noticia/oi-quer-ferrar-osas-
trabalhadoresas/

Canal de Voz 802 - 
http://sinttel-es.org.br/novo/wp-content/uploads/2015/11/

canaldevoz8022.pdf
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Anatel quer privilegiar rede de fibra óptica na 
troca de multas por investimentos

Os pedidos das operadoras de telecomunicações 
para trocarem as multas devidas por investimentos 
estão na reta final de análise na Anatel. E é nesse 
contexto que surge uma proposta de privilegiar certos 
tipos de aportes nessa negociação, notadamente em 
redes de transporte em fibras ópticas para municípios 
onde isso ainda não existe.

A ideia foi discutida nesta quinta, 19/11, pelo Con-
selho Diretor da agência a partir da elaboração de um 
rol de projetos que o regulador prefere ver escolhidos. 
Essa lista é prevista no próprio regulamento sobre Ter-
mos de Ajustamento de Conduta, aprovado há dois 
anos pela Anatel. E conforme propôs o conselheiro 
Igor de Freitas, o rol seria o seguinte:

1) Infraestrutura de transporte em fibra óptica até a 
sede do município;

2) Implantação do SMP com oferta de 3G em 
localidade ondes esta tecnologia não estará disponível 
como obrigação de editais de RF;

3) Implantação de SMP em tecnologia 4G em mu-
nicípios com menos de 30 mil habitantes;

4) Encurtamento da rede de cobre até o armário 
(FTTC) para oferta de banda larga.

A norma geral prevê, ainda, que no valor dos inves-
timentos a serem feitos a partir dos TACs será “cada 
projeto multiplicado pelo respectivo fator de redução 
de desigualdades sociais e regionais e de execução de 
projetos estratégicos, que variará entre 1 e 2” – sen-
do que 1 representa ajuste nenhum no valor e 2 que 

aquele investimento pode cair pela metade.
A depender da situação de cada localidade, a dí-

vida transformada em investimento pode cair. Como 
explica Freitas, “os municípios mais ricos, com mais 
IDH, mais renda, mais competição, começam lá atrás, 
no 1. Os mais carentes recebem a priorização ade-
quada, 1,8 até 2, para dar maior incentivo para que 
a empresa possa desenvolver projeto estratégico nos 
municípios mais carentes”.

Assim, a metodologia primeiro separou os muni-
cípios entre os com e sem backhaul de fibra óptica 
(dados da própria Anatel indicam que apenas 47% 
dos municípios contam com essa infraestrutura). 
Em seguida, separou em cinco grupos de cidades 
semelhantes entre si com base na renda per capita, 
densidade demográfica, IDH, nível de competição em 
banda larga, distancia até a localidade com fibra acen-
dida mais próxima, população e frequência.

Como explica o relator, “não é que a operadora 
não possa trazer outros projetos, mas não vamos 
incentivar reduzindo a quantidade de investimento”. 
Até aqui, apenas o TAC da Oi já chegou ao Conselho 
Diretor, mas os outros estão para deixar a área técni-
ca. Se quiserem o desconto oferecido pela agência, 
é bem provável que as propostas tenham que ser 
refeitas no todo ou ao menos em parte. Como hou-
ve pedido de vista, a decisão do Conselho Diretor da 
agência foi adiada.


